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A ABSTENCAO PORTUGUESA
EM PERSPECTIVA COMPARATIVA

- André Freire " e Pedro Magalhaes @

Introducéo

Este estudo é uma pequena
parte de um trabalho sobre a
abstengdo eleitoral em Portugal,
realizado para o MAI (Ministério da
Administracdo Interna) e para o
MREAP (Ministério da Reforma do
Estado e da Administracdo
Publica) no ambito do projecto
“Comportamento eleitoral e ati-
tudes politicas dos portugueses
numa perspectiva comparativa”,
gue decorre no ICS-UL. O referido
projecto visa, nos préximos trés
anos, conduzir a mais exaustiva
investigacao feita até hoje em
Portugal acerca do comportamen-
to eleitoral dos portugueses e das
suas atitudes em relacé@o as insti-
tuicbes e processos do sistema
politico portugués. O projecto é
dirigido por Ant6nio Barreto e tem
coordenacdo executiva de André
Freire, Pedro Magalh&es e Marina
Costa Lobo. A investigacdo conta
actualmente com o apoio da
Fundacdo Tinker, da Fundacéo
para a Ciéncia e a Tecnologia, da
Fundacdo Calouste Gulbenkian,
da Fundagdo Luso Americana

para o Desenvolvimento, da
Comissdo Nacional de Eleicdes,
do Ministério da Administracédo
Interna (MAI), do Ministério para a
Reforma do Estado e da
Administracdo Publica (MREAP),
actualmente Ministério  das
Financas e da Administracdo
Publica, e, last but not least, do
Secretariado Técnico dos Assun-
tos para o Processo Eleitoral
(STAPE/MAI). Desenvolvem-se
ainda negociacdes com vista a
recuparacdo de sondagens politi-
cas e eleitorais das empresas que
as tenham produzido no passado
e que as queiram disponibilizar ao
projecto para depois ficarem
acessiveis aos membros do pro-
jecto, em particular, e a toda a
comunidade académica e empre-
sarial, em geral. Neste particular
cabe especial mencédo a disponi-
bilidade ja manifestada do Dr.
Mério Bacalhau, antigo admi-
nistrador da NORMA e actual
administrador da EUREQUIPA, de
fornecer ao projecto todas as
sondagens que produziu e que
ainda possui. Idéntica disponibili-
dade foi também ja manifestada
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pelo Eng. Vidal de Oliveira, da
EUROTESTE, e cabe ser também
sublinhada.

O trabalho sobre a abs-
tencao supra referido foi ja publi-
cado: André Freire e Pedro
Magalh&es, A Abstencdo Eleitoral
em Portugal, Lisboa, ICS-
Imprensa de Ciéncias Sociais,
2002. Apresentamos aqui um
pequeno excerto deste estudo,
visando dar uma panoramica geral
sobre a evolucéo da abstencdo em
Portugal, nas eleicdes legislativas
e presidenciais, numa perspectiva
comparada.

O aumento da abstenc¢éo nos
altimos anos nas democracias
industrializadas € hoje consensual
entre 0os observadores, mas as
suas causas e consequéncias per-
manecem em grande medida
desconhecidas e objecto de inten-
sa especulagdo tedrica. Portugal
ndo foge a esta tendéncia genera-
lizada, mas os elevados niveis de
abstencdo recentemente regista-
dos nas ultimas elei¢des legislati-
vas e presidenciais transformaram
o tema numa prioridade da
reflexdo politica no nosso pais, tal
como, alids, tem vindo a suceder
noutras democracias ocidentais.

Neste artigo pretendemos
atingir dois objectivos centrais.
Primeiro, discutir a forma como se
pode medir a abstencdo eleitoral
em Portugal e noutros paises,
apurando as insuficiéncias da
abstencéo oficial como indicador
de abstencéo eleitoral e avancan-

do um indicador alternativo.
Segundo, analisando a abstencédo
eleitoral em Portugal de forma
comparativa e evolutiva, pretende-
se apurar de que forma o caso por-
tugués acompanha, nas eleicdes
legislativas e presidenciais a
evolugao dos casos comparaveis.

Indicadores da abstencéo
eleitoral: vantagens e
desvantagens relativas para
analises comparativas

Definicdo de conceitos:
abstencao oficial, “real” e técnica

Em termos agregados, a par-
ticipacdo eleitoral pode ser defini-
da como o conjunto dos individuos
que, dispondo de capacidade
eleitoral activa, exerceram o seu
direito de voto na escolha dos re-
presentantes politicos, na elei¢éo
em causa. Segundo a Constituicao
da Republica Portuguesa, o direito
de sufragio em elei¢gBes legislati-
vas abrange todos os cidadaos
portugueses maiores de dezoito
anos, “ressalvadas as incapaci-
dades previstas na lei geral”
(Magalhaes, 1999: 245; sobre
estas incapacidades, ver Montar-
gil, 1995:; 64). Na verdade podem
também votar nas elei¢des legisla-
tivas os cidadaos brasileiros que
possuam “(...) o estatuto especial
de igualdade de direitos politicos”
(Montargil, 1995: 64; ® Magalhaes,
1999).

3) Na verdade podem também votar nas elei¢Ges legislativas os cidad&dos brasileiros que possuam
“(...) o estatuto especial de igualdade de direitos politicos” (Montargil, 1995: 64; Magalhdes, 1999).
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No caso das eleicbes presiden-
ciais, antes da revisdo de 1997 a
Constituicdo da Republica Por-
tuguesa (CRP) estipulava a
eleicdo do PR por sufragio univer-
sal, directo e secreto, mas so para
0s portugueses recenseados no
territdrio nacional (art. 130, CRP,
76). Na sequéncia das alteracdes
introduzidas com a reviséo consti-
tucional de 1997 (Magalhées,
1999), o direito de voto nestas
eleicbes foi alargado aos emi-
grantes que se encontravam ins-
critos no recenseamento eleitoral
para a Assembleia da Republica
(AR) a data da publicacdo da lei
organica n° 3/2000, de 24 de
Agosto.

Contudo, para poderem exer-
cer o direito de voto em cada elei-
¢do, € preciso que os individuos
com capacidade eleitoral activa se
tenham inscrito previamente no
Recenseamento Eleitoral (RE).

Em cada eleicdo o ndmero
oficial de individuos que se absti-
veram é calculado a partir da dife-
renca entre 0 nimero de inscritos
no RE e o conjunto de cidad&os
gque exerceram o seu direito de
voto. Desde logo, este calculo da
abstencdo podera estar sub-ava-
liado se houver individuos que,
dispondo de capacidade eleitoral
activa, ndo se inscreveram no RE.
Conforme evidenciaremos na
andlise comparativa da abstencao
eleitoral portuguesa, e tem sido
constatado também por outros
investigadores (Subileau e Toinet,
1985: 175-180; 1993: 83-102;
Crewe, 1981; Powell, 1980), este
fendmeno assume proporcdes
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assinalaveis em Franca e nos
EUA, bem como em outros paises.

Por outro lado, se o numero
de individuos inscritos no RE esti-
ver sobredimensionado, por exem-
plo em resultado de o6bitos néo
abatidos e/ou de duplas inscricdes
por mudanca de residéncia, a con-
tabilidade oficial do ndmero de
individuos abstencionistas tendera
a sobre-representar 0 seu peso
efectivo. Desde meados dos anos
80 que esta situacdo tem con-
tornos especialmente preocu-
pantes em Portugal (Vasconcelos
e Archer, 1991; Archer, 1996;
Bacalhau, 1994: 147-152; para
uma visdo de algum modo critica
desta posi¢do, ver Machado,
1999), mas ocorre também em
Espanha e em outros paises
(Justel, 1995: 50-52; Crewe, 1981).

Isto ndo significa que néo
haja, em Portugal e em Espanha,
individuos que nao se inscrevem
no RE, apesar de terem capaci-
dade eleitoral activa. Todavia, con-
forme veremos, as comparacdes
dos dados dos recenseamentos
eleitorais com as estatisticas
demogréaficas dos institutos de
estatistica de cada um destes dois
paises revelam que o fenémeno
de sobrecontabilizacdo de absten-
cionistas tem maior relevo nos
dois paises da Europa do Sul.

A “abstencdo técnica” é a
designacdo geralmente utilizada
para a sobrecontabilizagédo oficial
do contingente de abstencionistas
resultante da “inflacdo” do nimero
de inscritos no RE.

Uma forma de obviar a esta
“sobrecontabilizacdo” é tomar co-
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Mo universo ndo o conjunto de in-
dividuos inscritos no RE, mas o
conjunto de individuos residentes
em Portugal com 18 e mais anos,
segundo as estatisticas demografi-
cas do INE. Isto é, trata-se de con-
tabilizar a absten¢&o subtraindo ao
nimero de individuos residentes
em Portugal e com 18 e mais anos
0 nimero de votantes em cada
eleicao, e dividindo o resultado pe-
lo nimero de residentes com 18 e
mais anos. Apesar de suposta-
mente mais fiavel, sobretudo para
andlises comparativas (Crewe, 19-
81; Powell, 1986; IDEA, 1997: 50;
Gray e Caul, 2000; Wattenberg,
2000), esta metodologia também
comporta alguns riscos, nomeada-
mente a inclusdo de estrangeiros
sem capacidade eleitoral activa no
universo dos residentes com 18 e
mais anos, para além de outros
individuos incapacitados de votar
(doentes mentais e outros).

A abstencéo oficial e “real” dos
portugueses em eleicdes legis-
lativas numa perspectiva com-
parativa

Neste capitulo, utilizaremos
os dois tipos de indicadores: a
abstencdo eleitoral calculada a
partir do RE e a abstencéo

eleitoral calculada a partir do uni-
verso dos residentes em idade de
votar (geralmente 18 e mais anos).
Pretende-se, em primeiro lugar,
avaliar qual a importancia relativa
da subinscricAo nos cadernos
eleitorais e da “abstencao técnica”
nas democracias da nossa area
geo-cultural. Em segundo lugar,
pretende-se também aferir qual a
posicdo de Portugal no ranking
internacional do abstencionismo
tendo em conta cada um dos indi-
cadores. Mas procuraremos ainda
analisar o panorama evolutivo da
abstencdo eleitoral portuguesa
nas eleicdes legislativas, 1975-
1999, confrontando os resultados
da abstencédo oficial com os da
abstencéo “real”.

Uma avaliacdo precisa do
nivel de abstencdo eleitoral em
Portugal implica uma andlise com-
parativa (Quadros 1.1 e 1.2), para
a qual tomamos algumas opcoes.
Em primeiro lugar, s6 considera-
mos as democracias ocidentais
longamente consolidadas e as
democracias recentes do sul da
Europa (Portugal, Espanha e
Grécia). Em segundo lugar, sepa-
ramos os paises que tém e que
ndo tém voto obrigatério. ¥ Em ter-
ceiro lugar, as democracias sem
voto obrigatério foram subdivididas
em trés grupos: europeias; nao

4) Sobre os paises gue tém (ou tiveram) voto obrigatério, o respectivo enquadramento legal e o tipo
de sangdes para os abstencionistas, ver Apéndice B. Face a trabalhos anteriores que um de nés
desenvolveu nesta mesma linha (Freire, 2000b e 2001b) ha uma alteragdo fundamental: a ndo
inclusdo da Holanda no conjunto de paises que tem voto obrigatério. Efectivamente, conforme
foi referido num desses estudos “mesmo os paises que ja ndo tém voto obrigatério, mas que
o tiveram em passado recente (Holanda e Italia) denotam ainda alguns dos efeitos dessa obriga-
toriedade” (Freire, 2001b: 14, nota 12). Sublinhe-se que aquela mesma estratégia foi adoptada
por Justel (1995: 74-76), o qual apenas considera o periodo 1977-1990 e inclui a Holanda no
conjunto de paises com voto obrigatdrio. Todavia, a Holanda adoptou o voto obrigatério entre



Quadro 1.1: Niveis médios de abstencéo nas elei¢des legislativas em democracias
consolidadas, 1970-1999 (Camara Baixa ou Unica)

Paises Abstencéo Coeficiente Numero Paises Abstencéo Coeficiente
média; variagao; de média; variacao;
base: base: Eleicdes base: base:
eleitores eleitores populacéo populacéo
inscritos inscritos em idade em idade

de votar de votar
Grupo A Grupo A

Grécia 18,1 0,14 9 Luxemburgo 32,5 0,15

Luxemburgo 113 0,30 5 Austrélia 16,3 0,07

Itélia 1,1 0,30 8 Austria 155 0,28

Austria 10,3 0,35 9 Grécia 14,9 0,15

Bélgica 7,0 0,23 9 Bélgica 12,5 0,24

Australia 50 0,12 11 Italia 7,6 0,32

Média Total 10,5 0,24 Média Total 16,6 0,20

Grupo B Grupo B

Franca 21,7 0,19 7 Franca 36,3 0,13

Irlanda 27,6 0,13 9 Reino Unido 26,5 0,09

Espanha 25,6 0,17 7 Irlanda 24,0 0,20

Reino Unido 25,3 0,10 8 Espanha 23,0 0,20

Finlandia 25,3 0,19 8 Finlandia 21,1 0,22

Portugal 23,0 0,40 10 Alemanha 20,6 0,27

Noruega 18,7 0,15 6 Noruega 19,8 0,15

Holanda 17,1 0,20 8 Portugal 19,0 0,37

Alemanha 14,2 0,36 7 Holanda 17,9 0,27

Dinamarca 13,5 0,14 1n Dinamarca 15,0 0,16

Suécia 10,7 0,19 9 Suécia 14,2 0,16

Islandia 10,6 0,12 8 Islandia 10,7 0,14

Média Total 19,9 0,20 Média Total 20,7 0,20

Grupo C Grupo C

Japédo 337 0,26 10 Canada 344 0,12

Canada 27,3 0,12 8 Japdo 325 0,27

Israel 21,2 0,03 7 Israel 18,4 0,08

Nova Zelandia 12,3 0,28 9 Nova Zelandia 16,9 0,19

Média Total 23,6 017 Média Total 25,6 0,17

Grupo D Grupo D

Suica 51,2 0,08 7 Suica 59,1 0,05

EUA 32,8 0,28 14 EUA 54,1 0,13

Média Total 42,0 0,18 Média Total 56,6 0,09

Fontes: Dados elaborados a partir de International IDEA, 2002.

As eleicdes consideradas estdo compreendidas no periodo 1970-1999. Todavia, apenas no caso portu-
gués a eleicéo de 1999 é considerada. Nos restantes casos as elei¢cdes consideradas véo até 1997.
Grupo A: Democracias com voto obrigatério (actualmente ou em passado recente).

Grupo B: Democracias Europeias sem voto obrigatério.

Grupo C: Democracias ndo Europeias sem voto obrigatério.

Grupo D: Democracias com niveis de abstengdo extraordinariamente elevados.

...(4)... 1917 e 1967 (IDEA, 2002). Por isso, apesar dos (eventuais) efeitos da norma da obrigatoriedade
do voto para além da sua aboligdo (Justel, 1995: 75) e tendo em conta que a série temporal ana-
lisada comeca em 1970, decidimos desta vez excluir a Holanda do referido grupo de paises. A
situacdo da Italia € também problematica. Primeiro, desde apds a segunda guerra mundial (1948)
e até 1993, este pais teve apenas uma “quase obrigatoriedade do voto” (Apéndice B) sendo,
todavia, geralmente incluido no conjunto de paises com voto obrigatério (Crewe, 1981; Perea,
1999: 140-142; Justel, 1995: 75-76;). Por outro lado, apesar de a quase obrigatoriedade do voto
em ltalia ter sido abandonada em 1993 (Apéndice B), a maior parte do periodo em anélise foi
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europeias; “democracias com
niveis de abstencao extraordina-
riamente elevados” (Suica e EUA).

Antes de prosseguir com as
andlises comparativas vale a pena
explicitar algumas das opcbes
metodologicas tomadas. Em
primeiro lugar, o periodo em
andlise é 1970-1999. Esta abor-
dagem tem por objectivo conside-
rar um mesmo periodo temporal
para comparar a abstencdo média
portuguesa com a das restantes
democracias em andlise. Esta
opg¢do é tanto mais justificada
guanto sabemos que, em décadas
mais recentes, se tem verificado
uma tendéncia para o crescimento
da abstencdo em grande parte
das democracias ocidentais (Lane
e Ersson, 1999: 141-142; Gray e
Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001: 95-98; ver também
a préoxima secgao).

Em segundo lugar, para
além de calcularmos a abstencéo
com base no universo dos
inscritos nos recenseamentos
eleitorais de cada pais, utilizdamos
também como base de célculo da
ndo participacdo o universo dos
residentes em idade de votar (18 e
mais anos). Ja tivemos oportu-
nidade de definir as vantagens e
desvantagens de cada tipo de
indicador da abstencado eleitoral,

sobretudo para analises compara-
tivas. Finalmente, utilizamos como
medida de disperséo face a média
o coeficiente de variacdo e ndo o
desvio-padrdo pois a primeira
medida é mais adequada para
comparar as dispersées em torno
das médias quando estas séo
diferentes (Blalock, 1960: 101).

Assim, tomando como uni-
Verso 0s inscritos nos recensea-
mentos eleitorais, verifica-se que
a taxa média de abstencao nas
“democracias com voto obri-
gatério” (10,5%) foi 1,89 vezes
inferior a verificada nas “democra-
cias europeias sem voto obri-
gatério” (19,9%) (Quadro 1.1). Ou
seja, esta foi quase o dobro
daquela. Nas “democracias néo
europeias sem voto obrigatério”
(23,6%) a diferenca foi ainda um
pouco maior: um pouco mais do
dobro. Mas as maiores taxas de
abstencdo média verificam-se no
grupo de paises constituido pela
Suica e EUA (42,0%). Clara-
mente, a obrigatoriedade do voto
explica a posicdo na hierarquia
internacional das “democracias
com voto obrigatério”.

N&o é objectivo deste traba-
Iho explicar o caracter excepcional
das elevadas taxas de abstencédo
eleitoral na Suica e nos EUA. ©
Todavia, refira-se que, segundo os

...(4) vivido segundo aquele regime. Por isso, mantemos este pais no conjunto das democracias com

voto obrigatério. Todavia, nas analises por décadas, que desenvolveremos no capitulo seguinte,
estes dois paises serdo incluidos em cada conjunto (com ou sem voto obrigatério) consoante o
periodo em causa. Uma outra diferencga perante o trabalho de Freire (2001b: 14-19) é a inclusédo
do Luxemburgo no conjunto de paises em andlise. Acrescente-se ainda que, para o calculo da
abstencéo eleitoral portuguesa (“oficial” e “real”) foram utilizados sé os dados da IDEA (2002),
enquanto que nos trabalhos anteriores supra-referidos se tinha recorrido aos dados do STAPE e
do INE para estes calculos. Daqui resultam algumas discrepancias quanto aos dados portugue-
ses relatados em Freire (2000b e 2001b) e no presente trabalho, que ndo apenas neste capitulo.



estudiosos da matéria, factores
como o baixo nivel de competitivi-
dade eleitoral nalguns estados
(EUA), a fraca diferenciacéo ideo-
I6gica dos dois principais partidos
norte-americanos (EUA), as leis do
recenseamento eleitoral (EUA), o
elevado numero de consultas
eleitorais e a consequente “fadiga
eleitoral” (EUA e Suica) e o reduzi-
do ou nulo impacte das eleicdes
legislativas na formac&o do poder
executivo (EUA e Suica) séo
alguns dos factores explicativos de
tdo elevadas taxas de abstencéo
(Wolfinger e Rosenstone, 1980;
Subileau e Toinet, 1985 e 1993;
Franklin, 1996).

Quanto a dispersao em torno
da abstencao média, as diferen-
¢as entre 0os quatro grupos de pai-
ses sdo mais reduzidas. Todavia,
a posicao cimeira é ocupada pelas
“democracias com voto obriga-
torio” (0,24). Para esta posicdo em
muito contribuem a situacéo aus-
triaca, italiana e luxemburguesa.
No caso italiano, a “quase obriga-
toriedade” do voto (mitigada) foi
levantada em 1993 (ver Apéndice
B), facto que tera contribuido para
a maior oscilacdo da abstencéo
em torno do valor médio. Por outro
lado, a obrigatoriedade do voto na
Austria é apenas parcial e, de
qgualquer modo, mesmo esta tera
sido levantada no inicio da década
de 1990 (ver Apéndice B), ele-
mento que tera contribuido para
uma maior dispersdo em torno do
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respectivo valor médio. J& a situa-
¢do do Luxemburgo afigura-se
menos compreensivel a luz dos
dados disponiveis.

Em termos de hierarquia dos
grupos de paises, em matéria da
disperséo a volta da taxa média de
abstencdo, seguem-se as “demo-
cracias europeias sem voto obri-
gatério” (0,20), as “democracias
com niveis de abstencéo extraor-
dinariamente elevados” (0,18) e as
“democracias ndo europeias sem
voto obrigatorio” (0,17).

Abstraindo dos dois grupos
de paises “desviantes” em termos
de taxas médias de abstencao
(“*democracias com voto obri-
gatorio” e “democracias com ni-
veis de abstencdo extraordinaria-
mente elevados”), verifica-se que
Portugal ocupa uma posicao inter-
média na hierarquizacdo interna-
cional em termos de nivel de abs-
tencionismo eleitoral, com uma
taxa média (23,0%) proxima da
verificada quer no Grupo B
(19,9%) quer, sobretudo, no Grupo
C (23,6%). Todavia, a dispersdo
das taxas de abstencéo portugue-
sas em torno do respectivo valor
médio (0,40) é a mais elevada de
todos os paises apresentados no
Quadro 1.1. Recorde-se que o
pais evoluiu de uma taxa de
abstencédo oficial de 8,3%, em
1975, para 39%, em 1999. Ou
seja, entre as eleicbes para a
Assembleia Constituinte e as
eleicdes legislativas de 1999 verifi-

(5) A situagdo da Suiga é tanto mais curiosa quanto, segundo os dados constantes do sitio da IDEA
(2001), a Confederagédo Helvética tem ainda um cantdo onde o voto é obrigatério. Mais, até 1974
todos os outros cantdes tinham também voto obrigatério. Todavia, a sangéo aplicada aos abs-

tencionistas é muito leve (Apéndice B).
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Cou-se um crescimento de cerca
de 370% na taxa de abstencdo
eleitoral.

Até agora utilizamos como
base de céalculo das taxas de
abstencéo eleitoral nos diferentes
paises o universo dos inscritos nos
recenseamentos eleitorais respec-
tivos. Vejamos agora como fica a
hierarquizacdo dos grupos de
paises utilizando como base para
o calculo da taxa de abstencao o
universo da populacdo residente
em idade de votar (geralmente 18
e mais anos) (Quadro 1.1).

Considerando a taxa de
abstencdo média face ao universo
dos residentes em idade de votar,
verificamos que a hierarquizagéo
dos grupos de paises néo se altera
muito face ao exposto anterior-
mente. O grupo de paises com
menores taxas médias de abs-
tencao é o das “democracias com
voto obrigatorio” (16,6%), seguin-
do-se as “democracias europeias
sem voto obrigatério” (20,7%), as
“democracias ndo europeias sem
voto obrigatorio” (25,6%) e as
“democracias com niveis de
abstencdo extraordinariamente
elevados” (56,6%). Todavia, ape-
sar da hierarquia entre os grupos
de paises ndo se alterar, ha uma
significativa aproximagéo entre o
grupo das “democracias com voto
obrigatorio” e o das “democracias
europeias sem voto obrigatério”,
para a qual muito contribui a alter-
acéo da situagcédo do Luxemburgo,
gue passa de uma taxa de
abstencdo de 11,3% (base: RE)
para 32,5% (base: conjunto de
individuos residentes e em idade

de votar). Para esta muito signi-
ficativa alteracdo muito contribuira
o elevado peso dos estrangeiros
na populacdo residente do
Luxemburgo. Voltaremos a este
ponto.

Ha trés conclusbes impor-
tantes a tirar desta segunda com-
paracdo. Primeiro, em qualquer
dos quatro grupos de paises a
taxa média de abstengcdo aumen-
tou quando considerdamos como
universo o conjunto de residentes
com idade de votar em vez do con-
junto dos inscritos no recensea-
mento eleitoral. Isto significa que,
em média, internacionalmente o
fenbmeno da ndo inscricdo nos
cadernos eleitorais de individuos
gue tem capacidade eleitoral acti-
va tera maior peso do que a sobre-
contabilizacdo do ndamero de
inscritos no recenseamento elei-
toral verificada em Portugal e nal-
guns outros paises. Ou seja, 0 uni-
verso a partir do qual é subtraido o
nuamero de votantes (RE ou resi-
dentes em idade de votar), para
calcular o numero de absten-
cionistas, € geralmente maior no
caso do residentes em idade de
votar e, por isso, a diferenca entre
0 universo e o0s votantes (abs-
tencdo) é maior. Dito de outro
modo, o RE tem registados menos
individuos do que aqueles que
para que apontam as estatisticas
demogréaficas dos institutos de
estatisticas nacionais. Conforme
veremos, esta situagdo € a mais
frequente, mas nao é a Unica.

Em segundo lugar, os
maiores aumentos nas taxas mé-
dias de abstencéo verificaram-se



no grupo das “democracias com
niveis de abstencao extraordina-
riamente elevados”, de 42,0%
para 56,6%, e nas “democracias
com voto obrigatério”, de 10,5%
para 16,6%. No primeiro caso tem
especial importancia a situacao
dos EUA com um aumento de
mais de vinte pontos percentuais
na taxa média de abstencdo con-
soante se considera como base o
universo dos inscritos no RE
(32,8%) e o universo dos residen-
tes em idade de votar (54,1%). No
segundo caso tem grande relevo a
alteracdo da taxa de abstencdo no
Luxemburgo, como jé& foi referido.

Em terceiro lugar, a posicao
portuguesa pouco se altera, embo-
ra melhore um pouco. No seio do

grupo de paises designado de
“democracias europeias sem voto
obrigatorio” (doze paises), Portu-
gal passa da sexta para a oitava
posicdo numa ordenacdo descen-
dente das taxas de abstencéo. Ou
seja, considerando como universo
0 conjunto dos residentes em
idade de votar em vez dos
inscritos no RE, o pais regista uma
menor taxa média de abstencéo
mas a respectiva posicao relativa
ndo se altera muito. Por outro lado,
a dispersdo em torno da taxa
média de abstencdo diminuiu um
pouco, passando de 0,40 para
0,37, mas o0 pais continua a ter a
dispersdo média mais elevada de
todos os paises apresentados no
Quadro 1.1. Este dado revela pois

Quadro 1.2: Diferencas entre o nivel médio de abstengéo oficial (censo eleitoral) e
o nivel médio de abstencéo face aos individuos com 18 e mais anos, 1970-1999

Paises Diferenga entre a
abstencéo média
segundo os
eleitores inscritos
face a abstencéo
média segundo a
populagdo em idade
de votar

Paises Diferenga entre a
abstencdo média
segundo 0s
eleitores inscritos
face a abstencéo
média segundo a
populagdo em idade
de votar

Grupo 1: menor abstengdo segundo
censo eleitoral (N = 16)

EUA -21,3
Luxemburgo -21,2
Australia -11,3
Franca -8,6
Suica -7,9
Canada 71
Alemanha: RFA -6,4
Bélgica -5,5
Austria 5,2
Nova Zelandia -4,6
Suécia -3,5
Dinamarca -1,5
Reino Unido -1,2
Noruega -1,1
Holanda -0,8
Islandia -0,1

Grupo 2: maior abstencédo segundo
censo eleitoral (N =8)

Finlandia 4,2
Portugal 4,0
Irlanda 3,6
Italia 35
Grécia 3,2
Israel 2,8
Espanha 2,6
Japéao 1,2

Fontes: Dados elaborados a partir do Quadro 1.1.
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gue parte da forte variabilidade
nas taxas de abstenc¢&o portugue-
sas se deve aos problemas do RE,
mas € apenas uma parte.

Para ter uma percepcdo mais
exacta dos desvios nas taxas
médias de abstengdo segundo se
tome como universo o conjunto dos
inscritos no RE e o conjunto dos
residentes em idade de votar, cal-
culdmos a diferenca entre taxa
média de abstencdo segundo o
primeiro universo e a taxa média de
abstenc&o segundo o universo dos
residentes em idade de votar, para
cada um dos paises. Os resultados
sdo apresentados no Quadro 1.2.

Note-se que 0s paises em
gue as diferencas sdo negativas
sdo aqueles em que a taxa média
de abstengcdo é maior quando se
toma como universo o conjunto dos
residentes em idade de votar. Ou
seja, estdo neste caso 0s paises
nos quais o problema da né&o
inscricdo no RE de individuos com
capacidade eleitoral activa tem
maior relevo do que a “inflacdo” de
inscritos no RE. Pelo contrério, os
paises com diferencas positivas
sdo aqueles nos quais a taxa mé-
dia de abstencao é maior quando
se toma como universo o conjunto
dos inscritos no recenseamento
eleitoral. Ou seja, neste grupo veri-
fica-se uma sobrecontabilizac&o
dos inscritos no RE face ao univer-
so dos residentes em idade de
votar.

Da andlise do Quadro 1.2
decorrem trés conclusbes impor-
tantes. Primeiro, conforme ja ti-
nhamos referido, internacional-
mente o fendémeno da subins-

cricdo no recenseamento eleitoral
€ mais relevante do que as dis-
torcdbes nas listas de eleitores
resultantes de uma sobrecontabi-
lizacdo dos inscritos: do conjunto
de 24 paises analisados, 16
(66,7%) tém maiores problemas
com o fenémeno da subinscri¢cao
no RE e apenas 8 (33,3%) tém
maiores problemas com o feno-
meno da sobrecontabilizagdo de
inscritos no RE.

Em segundo lugar, no grupo
de paises nos quais as distor¢des
sdo mais resultantes do fenémeno
da subinscricdo no RE, os desvios
em termos de taxas médias de
abstencdo sdo substancialmente
maiores do que no outro grupo de
paises. Os maiores desvios entre
as taxas de abstencéo calculadas
segundo cada um dos dois univer-
sos referidos registam-se nos
EUA, no Luxemburgo, na Aus-
trélia, em Franca, na Suica, no
Canada e na Alemanha, por
ordem decrescente. Varios estu-
diosos tem ja considerado que o
fendbmeno da subinscricdo € par-
ticularmente relevante nos EUA e
em Franca (Subileau e Toinet,
1985 e 1993), mas o grupo de
paises que registam os maiores
desvios alerta-nos para um proble-
ma metodolégico importante.
Conforme dissemos atras, a uti-
lizacdo do universo dos residentes
em idade de votar como base para
calculo da taxa de abstencédo sera
tanto mais problematica quanto
maior for o volume de imigrantes
sem direito de voto ai incluidos.
Qualquer dos paises onde se re-
gistam os maiores desvios sao



paises com elevados contingentes
de imigrantes, dai que tenha de
usar-se alguma prudéncia nas
conclusBes a extrair destes resul-
tados.

Em terceiro lugar, a situacao
portuguesa aparenta ser pouco
probleméatica em termos compara-
tivos. Por um lado, o pais integra o
grupo em que a taxa média de
abstencdo € maior quando
tomamos como universo o conjun-
to dos inscritos no RE, sendo este
0 grupo de paises onde se regis-
tam os menores desvios entre as
taxas médias de abstencéo calcu-
ladas segundo os dois métodos.
Por outro lado, embora Portugal
ocupe a segunda posicdo neste
grupo de paises, ordenados por
ordem decrescente dos desvios, a
verdade é que as diferencas face
aos outros paises sao muito
reduzidas, sobretudo perante a
Irlanda, Italia e a Grécia, 0s quais
estdo na terceira, quarta e quinta
posicéo, respectivamente.

A abstencgdao oficial e “real” dos
portugueses em eleicdes legis-
lativas numa perspectiva longi-
tudinal

Todavia, esta posicdo apa-
rentemente confortavel ndo deve
tranquilizar-nos: em Portugal, as
diferengas entre as taxas médias
de abstencdo calculadas segundo
cada um dos métodos sao baixas,
comparativamente falando, mas
sera que a taxa média de
abstencdo é um bom indicador

=

num pais como Portugal? Recor-
de-se que, do conjunto de 24 pai-
ses em analise, Portugal é o pais
com a maior dispersdo em torno
da taxa média de abstencao, qual-
quer que seja o método utilizado
para o calculo da mesma.

Por outro lado, conforme
pode constatar-se no Quadro 1.3,
as diferencas entre o recensea-
mento eleitoral e o universo dos
residentes em idade de votar
foram de sinal contrario consoante
se considerem as eleicbes de
1975 e 1976 ou todas as
eleicbes subsequentes. Mais,
apenas a partir de 1985/1987 os
desvios entre o conjunto dos
inscritos no RE e o conjunto de
residentes em idade de votar
adquiriram dimensfes preocu-
pantes, fendmeno significativa-
mente reduzido apos a limpeza
dos cadernos em 1998, embora
ainda aquém do desejavel. Volta-
remos a este ponto.

Em Espanha, o problema é
idéntico ao portugués, mas com
menor dimensdo: para 1986,
Justel aponta um desvio na
ordem dos 3% (cerca de 1 milhdo
de inscritos em excesso); para as
eleicbes anteriores a 1986, o
desvio tera variado entre 2% e
6%; com o censo de 1987, o
excesso terd sido reduzido para
cerca de 400 mil inscritos, tendo
sido expurgados cerca de 680 mil
eleitores “fantasma” (Justel, 1995:
50-53).

Por todos estes motivos, a
taxa média de abstencdo em
Portugal ndo é um bom indicador
do nivel de abstencionismo

cleigies ——
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Quadro 1.3: Comparacéo dos efectivos no Recenseamento Eleitoral com o nimero
de individuos residentes em Portugal com 18 e mais anos, 1975-1999

Populagdo em RE Dif. RGP/RE % Dif. no Total
idade de RGP
votar (18+ anos)
@ (b) (a-b) ((a-b)/(a))*100
1975 6315420 6177698 137722 2,2
1976 6476220 6477619 -1399 -0,02
1979 6702760 6757152 -54392 -0,8
1980 6731320 6925243 -193923 -2,8
1983 7271280 7159349 111931 1,5
1985 7207920 7621504 -413584 -5,7
1987 7195680 7741149 -545469 -7,6
1991 7301580 8322481 -1020901 -13,9
1995 7463960 8906608 -1442648 -19,3
1999 7805152 8857173 -1052021 -13,5

Fontes: Dados elaborados a partir de IDEA, 1997: 77 (1975 a 1987), e IDEA, 2002 (1991 a 1999).

Nota: as discrepancias face aos dados apresentados em Freire (2001b) resultam da diversidade de
fontes utilizada. Ou seja, naquele outro estudo utilizavam-se dados do STAPE, de Vasconcelos e Archer
(1991) e de Archer (1996). Por uma questéo de estandardizacio e também para actualizar os dados re-
ferentes a 1999, neste e no préximo capitulo do presente estudo utilizamos apenas como fonte a IDEA.

eleitoral do pais, sobretudo se
tivermos em conta 0s anos mais
recentes e 0s respectivos con-
trastes face aos anos da transi¢céo
para a democracia.

No Grafico 1.1 apresentamos
a taxa de abstencdo para cada
uma das elei¢cbes legislativas rea-
lizadas entre 1975 e 1999 usando
como base de calculo o universo
dos inscritos no RE (“abstencdo
oficial”) e o universo dos resi-
dentes com 18 e mais anos
(“abstencéo real”). Os dados que
estdo na base deste gréfico
podem ser encontrados no Quadro
A.1, Apéndice A.

Em termos evolutivos, os
Graficos 1.1 e 1.2 d&o-nos infor-
macbes preciosas quanto a
abstencédo eleitoral dos portugue-

ses. ©® Primeiro, em 1975 (e tam-
bém em 1983) a abstencéo calcu-
lada segundo o total de residentes
com 18 e mais anos era maior do
gue a abstencdo oficial, excesso
que tera a ver com o rapido cresci-
mento da populacéo residente por-
tuguesa em resultado do processo
de descolonizacdo e da vinda dos
“retornados” das ex-colonias
(Vasconcelos e Archer, 1991).
Alias, no Grafico 1.2 podemos ve-
rificar isto mesmo: em 1975 e 1983
o diferencial entre a abstencéo ofi-
cial e a abstencéo “real” era nega-
tivo.

Em segundo lugar, no perio-
do que medeia entre 1985 e 1987
os desvios entre a abstencéo ofi-
cial e a abstencao real eram mini-
mos (1985) ou estdo dentro de

(6) No Apéndice A apresentamos o Quadro A.1, onde se encontram os valores absolutos e relativos
utilizados para construir os Gréficos 1 e 2. Por outro lado, ai se encontram também as fontes de

onde foram extraidos os dados.
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limites relativamente aceitaveis
(1987): apenas em 1987 excediam
0s 5%, mas apenas em meio
ponto percentual.

Em terceiro lugar, 0os maiores
desvios entre a abstenc¢éo oficial e

a abstencéo “real” ocorreram em
1991 (10,8) e 1995 (12,8), tendo
sido substancialmente reduzidos
apos a limpeza dos cadernos em
1998 (1999: 8,3) (sobre esta
matéria, ver Freire e Baum, 2001).
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Ainda assim, a diferenca entre os
dois valores da abstencéo (oficial
e “real”) é bastante superior a 5%
e mais alta do que aquela que em
qgualquer eleicdo realizada no
periodo 1975-1987. Ou seja, ape-
sar de o esforco que foi feito na
limpeza dos cadernos ter visivel-
mente produzido efeitos a situacéo
estd ainda aquém do desejavel,
pois é ainda pior do que aquela
gue se verificava em 1985 e 1987.
Todavia, é preciso também
sublinhar que os dados mais
recentes das legislativas se refe-
rem a 1999 e que o processo de
“limpeza” dos cadernos eleitorais
tem prosseguido para além desta
data, sendo alids uma pratica que
se pretende permanente. Efec-
tivamente, se consideramos as
mais recentes eleicBes presiden-
ciais (2001) verificamos que a taxa
de abstencéo oficial foi de 49,1%
(Freire, 2001c: 200), enquanto a
taxa de abstencao “real” tera sido
de 45,4% (ver capitulo seguinte):
3,7 pontos percentuais de dife-
renca. @ Ou seja, o esforco da
administragao eleitoral para expur-
gar os inscritos que estdo indevi-
damente no RE parece comecar
agora a dar os seus melhores fru-
tos, pois o diferencial entre a
abstencéo oficial e “real” esta ja
abaixo dos valores de 1985.
Portanto, h&d duas conclu-
sbes principais a tirar de todas
estas analises. Primeiro, para
analisar comparativamente as
taxas de abstencdo portuguesa

serd mais adequado utilizar como
base de calculo o conjunto dos
residentes em idade de votar e
ndo os inscritos no RE, mesmo
apesar das melhorias introduzidas
no RE apo6s 1998 e de a referida
base de célculo da abstencao tam-
bém nao ser isenta de problemas
metodologicos.

Segundo, seja qual for a
base que utilizarmos para o célcu-
lo das taxas de abstencdo, uma
avaliacdo precisa da posicao por-
tuguesa no contexto internacional
carece sempre de uma analise
evolutiva, quer porque a dispersao
em torno de média é muito ele-
vada em Portugal, quer porque
também na generalidade das
democracias ocidentais se tem
verificado um certa tendéncia para
0 aumento da abstencéo, sobretu-
do na década de 1990 (Lane e
Ersson, 1999: 141-142; Gray e
Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001). Por isso, na
seccdo seguinte analisamos a
evolucdo da abstencdo dos por-
tugueses em eleicdes legislativas
e presidenciais, década de 1970 a
década de 1990, usando como
base de calculo o conjunto dos
residentes em idade de votar. O
mesmo tipo de analise sera repeti-
do para as eleicbes Europeias,
embora neste caso dificuldade de
acesso aos dados sobre a popu-
lagdo residente com 18 e mais
anos nos tenha levado a utilizar a
abstencéo oficial como indicador
da néo participacéo.

(@) A taxa de abstencgédo “real” nas presidenciais foi calculada a partir de dados provisérios dos
Censos 2001, referentes aos residentes com 18 e mais anos.



A evolucéo da abstencéo

nas elei¢des legislativas e
presidenciais, nas democra -
cias industrializadas

Um passo indispenséavel para
a compreensdo do fenbmeno da
abstencdo em Portugal consiste
em colocar o caso portugués em
contexto, ou seja, apreciar 0s va-
lores da abstencdo, quer de um
ponto de vista comparativo, quer
de um ponto vista histérico. Até
que ponto se podem considerar
elevados os valores da abstencao
em Portugal, quando comparados
com os verificados noutros regimes
democraticos? Qual a evolucao da
abstencdo nas eleicbes legislati-
vas, presidenciais e europeias em
Portugal, e como se comparam
estas evolugcdes com as que se
verificaram na generalidade das
democracias industrializadas?

A abstencdo em Portugal,
bem como na generalidade das
democracias industrializadas (La-
ne e Ersson, 1999: 141-142; Gray
e Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001: 95-98), tem co-
nhecido um significativo cresci-
mento. Todavia, a existéncia de
uma tendéncia geral para o decli-
nio da participacdo eleitoral néo
era, pelo menos até ao inicio dos
anos 1990, consensual. Anali-
sando a evolucédo da participacéo

L=

eleitoral na Europa ocidental entre
1945 e finais dos anos 1980 (1985-
1989), Topf (1995: 39-43) concluia
que: “a evidéncia sugere que, con-
sequentemente, ndo ha nos anos
recentes uma tendéncia geral para
o declinio da participacao eleitoral
na Europa como um todo. Isto é
igualmente verdade se considerar-
mos a Europa em categorias
regionais ou em termos de medi-
das de modernidade. Por exemplo,
entre os paises mais desenvolvi-
dos, ha uma ligeira tendéncia de
descida na Alemanha e na Suécia,
enquanto que a Gra-Bretanha
exibe uma ligeira tendéncia de
subida (Topf, 1995: 41-43, italico
no original).”

Efectivamente, considerando
s6 as democracias sem voto obri-
gatério (ver Quadro 2.2 a frente),
podemos verificar que entre a mé-
dia da abstencdo na década de
1950 e a mesma média na década
de 1970 ha varios paises com va-
riacbes negativas da abstencéo
(Alemanha; Finlandia; Irlanda;
Suécia; Dinamarca; Noruega) e
outros que evidenciam variacdes
positivas tdo pequenas que seria
mais adequado falar em estabi-
lidade nas taxas de abstenc&o.®
Ou seja, entre as duas décadas
ndo podia efectivamente falar-se
de uma tendéncia generalizada
para o aumento da abstencéo; e,
de acordo com os dados e a

(8) Ao contrario de Topf (1995), tomamos como ponto de partida ndo todas as elei¢cdes realizadas
apos o fim da segunda guerra mundial, durante a segunda metade da década de 1940, mas sim
todas aquelas que se realizaram na década de 1950. Tal procedimento visou evitar a interferéncia
de eventos extraordinarios (fim da guerra, nalguns casos as primeiras eleicdes livres apés um
interregno autoritario mais ou menos longo, etc.) no nivel de participacéo eleitoral dessas eleigdes.
Neste sentido, ver também Gray e Caul, 2000; Wattenberg, 2000.
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metodologia utilizada por Topf,
entre 1945 e 1989 também néo
(Topf, 1995: 39-43).

No mesmo sentido, compa-
rando a evolucao entre a média da
abstencéo na década de 1950 e a
década de 1990 (Quadro 2.2, a
frente) a tendéncia para aumento
da abstencao também nao é ge-
neralizada entre as democracias
ocidentais sem voto obrigatério: a
Suécia e a Dinamarca exibem va-
riacdes negativas; as variagbes na
Irlanda, Noruega e EUA séo
reduzidas.

Todavia, comparando as mé-
dias da abstenc¢édo entre a década
de 1970 e a década de 1990 po-
demos verificar que, com excep-
¢do da Espanha, todas as demo-
cracias ocidentais sem voto obri-
gatério, nesta ultima data, regista-
ram um declinio da participacédo
eleitoral. Ou seja, face aos 1970,
0s anos 1990 ficaram marcados
por uma aumento da abstencdo na
generalidade das democracias oci-
dentais e, dai, existir hoje um con-
senso sobre uma tendéncia gene-
ralizada de declinio da partici-
pacéao eleitoral, pelo menos até ao
final dos anos 1990 (Lane e
Ersson, 1999: 141-142; Gray e
Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001: 95-98).

Por tudo isto, torna-se neces-
sario fazer as andlises comparati-
vas anteriormente referidas em di-
ferentes periodos temporais. E
exactamente isso que faremos
neste capitulo, comparado a evo-
lucdo da abstencdo portuguesa
nas trés décadas de democracia
(1970, 1980 e 1990) com a evo-

lugéo verificada entre os mesmos
periodos nas democracias da nos-
sa area geo-cultural. No caso das
eleicdes legislativas (Camara Bai-
Xa ou Uunica) e presidenciais utili-
zaremos sempre a abstencéo
“real”. No caso das elei¢cdes euro-
peias, a dificuldade de obter, em
tempo Util, os dados necessarios
sobre a populacdo residente em
idade de votar levou-nos a utilizar
a abstencéo “oficial”.

Eleicdes legislativas

O dado mais assinalavel
acerca da abstencdo nas demo-
cracias industrializadas é a sua
enorme variagdo de pais para
pais. No quadro dos paises da
OCDE e da Europa de Leste, e
desde as primeiras elei¢cdes demo-
craticas do pos-guerra até aos
dias de hoje, os valores médios da
abstencéo “real” oscilam entre os
52,3% (Estados Unidos) e os 7,5%
(Italia), uma diferenca de nada
menos que 44,3 pontos percen-
tuais (Quadro 2.1).

Entre aqueles dois pontos
extremos (EUA e Itélia), os valores
encontram-se muito dispersos:
catorze paises tiveram uma abs-
tencado média inferior a 20%, nove
entre 20 e 30%, e dez mais de
30%, entre os quais 0s se incluem
0s casos dos Estados Unidos e da
Suica, cuja abstencdo média des-
de o pos-guerra chega mesmo a
ser superior a metade da popu-
lagdo com idade de voto.

Apesar das regras que pre-
véem a obrigatoriedade do voto
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Quadro 2.1. A abstencéo real nas elei¢des legislativas do
pés-guerra (democracias da OCDE e Europa de Leste)

Paises com voto obrigatério Média Paises com voto obrigatério Média
Holanda (1946-98)* 16,1 EUA (1946-98) 52,3
Austrdlia (1946-98) 15,8 Suica (1947-99) 51,6
Grécia (1974-96) 14,9 Polénia (1989-97) 47,7
Austria (1949-99)** 14,6 Esténia (1990-99) 46,5
Bélgica (1949-99) 12,6 Lituania (1992-96) 39,9
Luxemburgo (1948-99)*** 10,3 Letonia (1990-98) 39,7
Italia (1945-96)**** 7,5 Francga (1945-97) 32,7
Média 131 Canada (1945-97) 31,6
Hungria (1990-98) 31,6
Japéo (1946-96) 30,7
Irlanda (1948-97) 25,1
Reino Unido (1945-97) 25,1
Espanha (1977-95) 23,0
Rep. Checa (1996-98) 22,9
Roménia (1992-96) 22,8
Eslovaquia (1994-98) 22,6
Bulgaria (1991-97) 22,5
Finlandia (1945-99) 21,9
Noruega (1945-97) 20,4
Alemanha (1949-98) 19,8
Eslovénia (1992-96) 19,5
Portugal (1975-99) 19,0
Suécia (1948-98) 16,9
Dinamarca (1945-98) 16,4
Nova Zelandia (1945-99) 14,0
Islandia (1946-99) 10,7
Média 27,9

Fontes: dados recolhidos em IDEA, 1997 e 2002.

* A Holanda abandonou o voto obrigatério em 1967 (ver Apéndice B).

** A Austria abandonou o voto obrigatério nas eleigdes legislativas em 1990 (ver Apéndice B).

*** Os valores da abstencéo usados no caso do Luxemburgo dizem respeito a abstencéo oficial, e ndo a
abstengdo em percentagem da populacéo residente com idade de voto. Neste caso, a distor¢éo causa-
da pela grande percentagem de imigrantes sem direito de voto residentes no pais é de tal modo elevada
gue supera largamente a distor¢éo causada pela abstencéo técnica.

=% A |tdlia abandonou o voto “quase obrigatério” em 1993 (ver Apéndice B).

nalguns paises variarem substan-
cialmente no que respeita ao tipo
de sancdes associadas ao seu
ndo cumprimento e aplicagdo real
dessas sancdes (ver Apéndice B),
este € um factor geralmente re-
conhecido como determinante dos
niveis de participacdo eleitoral
(Crewe, 1981; Powell, 1980 e
1986; Jackman, 1987). O quadro
2.1 confirma também essa nocao:
a “média da abstencdo média” dos
paises com voto obrigatério é de
13,1%, contra 27,9% dos

restantes. Mas mesmo essa dis-
tincdo basica ndo chega para
esbater a enorme diversidade de
situag@es, visivel na substancial
variagao verificada no interior do
grupo de paises sem voto obri-
gatorio, onde as médias de abs-
tencdo oscilam entre os 10,7% e
0s 52,3%.

Em face deste panorama
geral, Portugal tem de ser consi-
derado um pais de abstencéo
média-baixa. A taxa média da abs-
tencdo “real” nas eleicdes legis-
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lativas portuguesas entre 1975 e
1999 foi de 19,0%, o que nos colo-
ca claramente na metade inferior
da lista entre os paises sem voto
obrigatorio. Mesmo se excluirmos
todas as novas democracias da
Europa de Leste, onde na maioria
dos casos se verificou uma
abstencdo muito elevada nas
eleicdes legislativas realizadas
nos anos 90, Portugal seria ape-
nas o 12° pais com maior absten-
¢do entre os 17 paises da OCDE
sem voto obrigatério. Mais, mesmo
se retirhssemos 0s casos desvian-
tes dos EUA e Suica, Portugal
ocuparia 0 10° lugar hum conjunto
de 15 paises.

Todavia, a comparacédo en-
tre os valores médios ocorridos
nas eleicdes do pés-guerra é algo

enganadora, ao ocultar a evolu-
¢do ocorrida em cada pais ou
conjuntos de paises. Alias, por
isso mesmo, a ideia de que
Portugal € um pais de baixa
abstencdo em eleicbes legis-
lativas é algo mitigada quando
passamos da analise da abs-
tencdo meédia verificada nas
eleicdes do pos-guerra para uma
analise evolutiva da participacédo
eleitoral. O grafico 2.1 compara
as médias por década dos valores
da abstencdo “real” em quatro
grupos de paises da OCDE (os
paises sem voto obrigatorio da
Europa Ocidental; sem voto obri-
gatorio fora da Europa; com voto
obrigatério; os dois casos particu-
lares dos EUA e Suica) com o
caso portugués.

Grafico 2 1. Media por decada das Srias de shslencda em olictes
lesg bk Posugsl, Eurspd Joidastg foes da Europa @ walo obrigalida
1% are eplaie & popifscio o dade e voie)

Fontes: ver quadro 2.1
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Quadro 2.2 Evolucéo da abstengéo em eleigdes legislativas nas democracias da OCDE

(em % da populagéo com idade de voto)

Paises Média Média Média Taxa de Taxa de Taxa de
década década década variacédo variagdo  variacéo
50 70 90 50-70 50-90 70-90
voto Bélgica 12,0 12,0 16,2 0 +35 +35
obrigatério  Luxemburgo 8,1 10,5 12,6 +30 +56 +20
Australia 17,5 15,3 17,6 -12 +1 +15
Grécia - 17,5 15,3 - - -13
Austria* 10,7 12,2 - +14 - -
Italia** 7,3 5,7 - -21 - -
Holanda*** 12,1 - - - - -
Voto ndo Alemanha 15,9 13,8 26,4 -14 +66 +91
obrigatério  Portugal - 12,9 24,6 - - +91
Austria - - 23,1 - +116 +89
Holanda - 15,3 27,4 +27 +127 +79
Finlandia 23,7 17,6 30,6 -26 +29 +74
Italia - - 9,8 - +35 +72
Irlanda 26,6 18,5 29,8 -31 +12 +61
Suécia 23,3 12,9 18,6 -45 -20 +44
Japéo 26,4 28,1 38,6 +7 +46 +37
Dinamarca 21,7 13,5 18,3 -38 -16 +36
Canada 30,4 32,0 40,0 +5 +31 +25
Nova Zelandia 9,4 16,9 211 +79 +123 +25
Franca 28,7 33,0 39,4 +15 +37 +19
Noruega 21,8 20,4 24,3 -6 +12 +19
Islandia 9,2 10,7 12,4 +16 +35 +16
Suica 39,4 57,9 63,2 +47 +60 +9
Reino Unido 21,0 25,8 27,6 +23 +31 +7
EUA 51,0 53,9 57,2 +6 +12 +6
Espanha - 24,2 21,0 - - -13

Fontes: ver quadro 2.1.

Nota: os paises estédo ordenados por ordem decrescente do valor da taxa de variacédo da abstengéo

entre as décadas de 1970 e 1990.

* Abandonou o voto obrigatério em 1990 (ver Apéndice B).
** Abandonou o voto “quase obrigatério” em 1993 (ver Apéndice B).
*** Abandonou o voto obrigatério em 1967 (ver Apéndice B).

O fendmeno mais assinala-
vel no gréfico 2.1 é a tendéncia
geral para o crescimento da abs-
tencéo a partir da década de 80,
tendéncia essa que se acentuou
substancialmente na década de
90. A constatacao ndo é nova, e
tem sido feita em diversos estudos
(Gray e Caul, 2000; Wattenberg,
2000; Franklin, Lyons e Marsh,
2001). Contudo, em Portugal o
aumento da abstencao é bastante
mais acentuado do que nas mé-
dias dos grupos de paises identifi-
cados no gréafico 2.1. Apesar de

partir na década de 70 com uma
participacao eleitoral bastante ele-
vada proxima da média dos pai-
ses com voto obrigatério , Portu-
gal exibiu desde ai um crescimen-
to muito acentuado dos valores da
abstencdo, ultrapassando mesmo
a média da Europa Ocidental.

O quadro 2.2 concretiza esta
ideia comparando as taxas médias
de abstencdo nas décadas de 50,
70 e 90 e as taxas de variacao
entre essas décadas. S6 a Alema-
nha apresenta um crescimento da
abstencédo tao acentuado da déca-
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da de 70 para a década de 90
(taxa de variagdo: +91%). Esse
aumento é tanto mais invulgar
porque diverge das tendéncia dos
dois outros paises cuja transicao
democratica foi contemporanea da
nossa (Espanha e Grécia), Unicos
dois casos de diminuicdo da
abstencédo. Por outro lado, a situa-
¢do da Alemanha deve-se com
forte probabilidade a incorporacao
da parte oriental do pais na Fe-
deracdo no inicio da década de
1990. Mais, os dois paises que se
seguem a Portugal, em matéria de
taxas mais elevadas de cresci-
mento da abstencgé&o eleitoral, sdo
a Austria (+89%) e a Holanda
(+79%), sendo que nestes casos a
explicagdo de tdo elevado cresci-
mento da abstencdo tem a ver
com o abandono do voto obri-
gatorio: Austria, em 1990; Holan-
da, em 1967 (ver Apéndice B).
Neste contexto, o elevado cresci-
mento da abstencdo eleitoral em
Portugal afigura-se como ainda
mais singular porque nao ha qual-
quer situacdo particular do tipo
daquelas que foram anteriormente
referidas e que possa explicar tal
evolucao.

Eleicbes presidenciais

A andlise comparada da
abstencéo nas elei¢cbes presiden-
ciais em Portugal exige que se to-
mem algumas precaucdes iniciais.
Na medida em que a abstencéo
varia de acordo com a saliéncia
das elei¢des, ou seja, a sua com-
petitividade e a possibilidade de

gue resultem em mudancas na
conducdo das politicas publicas
(Franklin e Mino, 1998), faz pouco
sentido, por exemplo, comparar
taxas de abstencdo em sistemas
de governo onde as elei¢bes presi-
denciais s@o decisivas para a de-
finicdo da composi¢do do executi-
vo (presidenciais) com as verifica-
das em sistemas de governo onde,
apesar do Presidente ser eleito por
sufragio universal, o executivo € li-
derado por um Primeiro-Ministro e
politicamente responsavel perante
o0 parlamento (semipresidenciais)
(Freire, 2001c: 192-199 e 203-
205). Por outras palavras, situar
correctamente o caso portugués
num contexto internacional obriga
a que se comparem niveis de abs-
tencéo entre sistemas de governo
semipresidenciais, e ndo entre to-
dos os sistemas de governo onde
o chefe de estado é eleito por
sufragio universal.

O quadro 2.3 da algumas
primeiras pistas acerca da posicao
portuguesa no ambito dessa com-
paracdo. O reduzido numero de
casos, assim como a histdria muito
recente dos sistemas de governo
semipresidenciais da Europa de
Leste, obriga a grandes precau-
¢bes na andlise dos dados. Con-
tudo, pelo menos trés conclusdes
imediatas sdo possiveis.

Em primeiro lugar, e tal como
sucede nas elei¢des legislativas, o
impacto do voto obrigatorio é evi-
dente. Unico sistema de governo
semipresidencial onde o voto nas
eleicdes presidenciais é obriga-
torio, a Austria tem também o mais
baixo nivel médio de abstencéo



Quadro 2.3. A abstencao “real” nas elei¢es presidenciais do pés-guerra
(sistemas de governo semipresidenciais da OCDE e Europa de Leste)

Paises com voto obrigatério Média
Austria (1951-98) 14,4

“real” de todos os sistemas semi-
presidenciais na OCDE ou da
Europa de Leste. ©

Em segundo lugar, os niveis
médios de abstencéo ndo parecem
estar relacionados com variacdes
entre os diferentes sistemas de go-
verno semipresidenciais no que
respeita aos poderes constitucional-
mente atribuidos aos presidentes
Ou a sua intervencéo na vida politi-
ca. Por exemplo, entre os paises
sem voto obrigatdrio, os dois geral-
mente designados como de “semi-
presidencialismo aparente” (sobre
esta matéria, ver Freire, 2001c: 192-
199, e bibliografia ai citada) Irlanda
e Islandia ocupam os dois extre-
mos opostos da distribuicdo, com a
mais elevada e a mais baixa taxas
médias de abstencao.

Finalmente, Portugal revela-
se, a nivel das elei¢cdes do PR em
sistemas de governo semipresi-

Paises sem voto Média
obrigatério

Irlanda (1945-97) 39,1

Polénia (1990-95) 37,0

Lituania (1993-97) 29,3

Bulgaria (1992-96) 29,1

Franca (1965-95) 26,7

Eslovénia (1990-97) 25,5

Finlandia (1950-94) 23,9

Roménia (1996) 21,9

Portugal (1976-96) 215

Islandia (1952-96) 15,4

Média 24,8

Fontes: ver quadro 2.1

denciais, como um pais de abs-
tencdo baixa em comparacao com
0s restantes. Deste conjunto de
paises, apenas a Austria e a Is-
landia apresentam taxas de abs-
tencdo média inferiores.

Vimos j&, a propdsito das
elei¢bes legislativas, como os va-
lores médios da abstencdo podem
ocultar ndo sé a evolucdo no con-
junto dos paises considerados,
mas também os casos individuais
onde se verificam variagfes mais
importantes. Contudo, ao contrario
do que sucede com as eleicdes
legislativas, as eleigcBes nos sis-
temas de governo semipresidenci-
ais ndo denunciam uma tendéncia
clara para o aumento generalizado
da abstencéo.

Por exemplo, quer a Austria
quer Portugal (especialmente se
considerarmos as eleicdes de
2001) exibiram nos ultimos anos

9) Nas elei¢Bes presidenciais austriacas o voto obrigatério abrange todo o pais, enquanto que
nas eleicdes legislativas esta obrigatoriedade apenas abrangia algumas regides. Todavia, nas
eleicdes legislativas a obrigatoriedade do voto foi abolida em 1990 (ver Apéndice B). Nas
eleigbes presidenciais o aumento da abstencgdo “real” entre a década de 1970 e a década de
1990 (+159%) aponta para que o voto obrigatério tenha também sido abolido.

cleigies ——

27



28

eleigées

Quadro 2.4 Evolucéo da abstencéo em eleicdes presidenciais nos regimes semipresi-
denciais da OCDE e Europa de Leste (em % da populacéo com idade de voto)

Paises Média década Média década Média década Taxa de Taxa de
50 70 90 variacéo-50 variagéo-70
70 90
Austria 10,6 9,9 25,6 -7 +159
Irlanda 41,6 52,3 34,6 +26 -34
Franca - 27,6 28,3 - +2,5
Portugal - 24,6 26,5 - +8
(32,8 (+33)
Finlandia 30,5 30,7 18,6 +1 -39
Islandia 19,3 - 13,0 - -
Média 30,5 33,8 26,2
Polénia - - 37,0 - -
Lituania - - 29,3 - -
Bulgaria - - 29,1 - -
Eslovénia - - 25,5 - -
Roménia - - 21,9 - -
Média - - 28,6

Fontes: ver quadro 2.1

*Incluindo as elei¢Ges de 2001. A abstencéo “real” nas eleicdes presidenciais de 2001 (45,4%) foi cal-
culada apenas para o Continente e as Regides Autonomas, e foi utilizada a estimativa proviséria da
populagéo residente com mais de 18 anos em 2000 aferida para os resultados preliminares do Censo

2001.

aumentos muito expressivos da
abstencédo em relacédo a década de
70. Contudo, ha também aumentos
muito modestos (Franga) e mesmo
reducdes importantes da absten-
¢ao “real” na Finlandia e na Irlanda,
como se verifica, no quadro 2.4.
Por outro lado, mesmo no
interior de cada pais, a evolucéo da
participagdo eleitoral esta longe de
ser linear. O caso portugués é por-
ventura o exemplo mais extremo
das oscilagcdes a que os niveis de
abstencéo “real” estdo sujeitos nal-
guns sistemas de governo semi-
presidenciais. Como se verifica no
quadro 2.4, a mera inclusdo das
eleicdes de 2001 para o computo
da abstencdo em Portugal leva a
gue a média do periodo mais
recente aumente mais de 6 pontos
percentuais, colocando-nos com a
terceira abstencdo mais elevada
entre todos os semipresidencialis-

mos (depois da Irlanda e da Pol6-
nia). A andlise eleicdo a eleicdo da
abstencdo em Portugal no Grafico
2.3 (a frente) revela que estas
enormes oscilagbes remontam as
proprias origens do nosso sistema
de governo.

No caso da Austria, tal cresci-
mento exponencial (+159, entre a
década de 1970 e a de 1990) de-
verd atribuir-se a aboli¢cdo do voto
obrigatério no inicio dos anos 1990
(ver Apéndice B). Portanto, se ex-
cluirmos este caso, por este motivo,
Portugal singulariza-se como o pais
com maior crescimento da absten-
céo “real”, sobretudo se incluirmos
também as elei¢cbes presidenciais
de 2001.

No caso da Finlandia, que
apresenta um elevado decréscimo
da abstencao “real” da década de
1950 ou 1970 para a década de
1990, tal dever-se-a a alteragéo do
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regime de eleicdo do PR, que
ocorreu durante os anos 1990 e
que veio dar um caracter muito
mais decisivo ao voto dos eleitores
na escolha do seu chefe de
Estado. Até 1987 o PR da Finlan-
dia era eleito por um colégio elei-
toral, este sim directamente esco-
Ihido pelo voto popular. A legisla-
¢céo aprovada em 1987, e aplicada
nas presidenciais de 1988 e 1991,
previa um processo intermédio.
Com o seu voto os eleitores esco-
[lhiam simultaneamente o PR e um
colégio eleitoral encarregue da es-
colha deste. Todavia, 0 colégio
eleitoral s6 designaria o PR caso
este néo tivesse obtido 50%+1 dos
votos populares; caso contrario
era directamente eleito pelo povo.
A legislacdo aprovada em 1991, e
aplicada pela primeira vez nas
eleicdes de 1994, prevé um siste-
ma maioritario a duas voltas idén-
tico ao portugués (ver The
President of the Republic of
Finland — the Office of the
President of the Republic of
Finland, http://www.tpk.fi/net-
comm/). Portanto, s6 a partir da
década de 1980 o voto popular
passou a ser determinante na
eleicdo do PR finlandés e dai o
forte de decréscimo da abstencao
eleitoral.

De um ponto de vista compa-
rativo, a abstencdo nas eleicbes
presidenciais de 2001 apenas en-
contra paralelo em alguns actos
eleitorais neste século: na Irlanda
(1973), na segunda volta das
eleicdes presidenciais polacas de
1990, e nas elei¢cdes presidenciais
bldlgaras de 1996 (ver também
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Freire, 2001c: 199-203). Resta ver
se 0 elevado nivel de abstencao
das presidenciais de 2001 se man-
terd ou ndo em futuras elei¢bes do
PR (Freire, 2001c: 202-203 e 210).
Ou seja, como um de nés referiu
noutro local, “tendo em conta a
baixa afluéncia as urnas que ja se
tinha verificado nas legislativas de
1999, estaremos porventura pe-
rante uma certa espiral de apatia e
alheamento dos eleitores face ao
sistema politico, sobretudo marca-
da em elei¢cBes caracterizadas por
baixa competitividade. Todavia,
esta é uma hipétese que s6 pode
ser melhor investigada em subse-
guentes actos eleitorais” (Freire,
2001c: 210).

Conclusoes

O problema da chamada
“abstencao técnica”’, isto €, resul-
tante de um excesso do nimero
de inscritos no Recenseamento
Eleitoral (RE), continua a infla-
cionar os valores da abstencao
eleitoral em Portugal. Este fené-
meno atingiu valores extrema-
mente elevados durante o final da
década de 1980 e durante a déca-
da de 1990. Ou seja, apesar da
“limpeza”’ dos cadernos eleitorais
iniciada em 1998, em 1999 os va-
lores da abstencdo técnica eram
ainda bastante superiores a 5%.
Todavia, este esforco parece ter
continuado e, nas presidenciais de
2001, as nossas estimativas apon-
tam para que a abstencdo técnica
tenha ja estado proxima dos 5%.
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Portanto, nesta matéria trata-se
agora de prosseguir e consolidar a
referida “limpeza” do RE.

Mas o problema da absten-
¢cdo técnica nao atinge apenas
Portugal. Por outro lado, em mui-
tos paises da OCDE o fenébmeno
mais relevante nesta matéria € o
elevado numero de cidadaos que
ndo se inscrevem nos cadernos
eleitorais e, por isso, nestes casos
a abstencdo medida através da
contabilidade oficial (“abstencéao
oficial”) subestima os valores efec-
tivos dos individuos que néo
votam.

Tendo em conta o problema
da abstencao técnica, que em
Portugal atinge valores muito dife-
renciados consoante o periodo da
historia democratica do pais, mas
também os problemas ligados ao
ndmero de subinscritos nos cader-
nos eleitorais, especialmente pre-
sente noutros paises, sempre que
os dados disponiveis o permitiram
optamos por avaliar comparativa-
mente a evolugdo da abstencéo
portuguesa através do recurso
aquilo que chamamos, por falta de
melhor designacédo, a “abstencéo
real”. Ou seja, calculada néo a par-
tir do numero de inscritos no RE,
mas sim a partir de populacéo re-
sidente em idade de votar.

Nas eleicdes legislativas
(Camara Baixa ou Unica), e toman-
do como periodo temporal o arco
gue inclui o conjunto de elei¢cdes
democraticas em cada pais, cons-
tatAmos que, em termos médios, a
abstencéo eleitoral (“real”) por-
tuguesa é baixa. Ou seja, Portugal
ocupa o vigésimo segundo lugar

num conjunto de vinte seis paises
(sem voto obrigatorio) ordenados
de forma decrescente do respecti-
vo abstencionismo eleitoral. Toda-
via, se algo singulariza o caso por-
tugués é a extrema variabilidade
das respectivas taxas de absten-
¢éo. Por outro lado, no conjunto de
paises supra-referido incluimos
paises tais como os EUA, a Suica
e democracias pos comunistas da
Europa Oriental.

Assim, procedemos a uma
andlise da evolucao da abstencao
Portuguesa, por décadas, e com-
parando-a com as médias de con-
juntos de paises: democracias
com voto obrigatério; democracias
europeias sem voto obrigatorio;
democracias ndo europeias sem
voto obrigatério; EUA e Suica.
Nesta matéria, as conclusdes séo
muito claras. A abstencdo “real”
dos portugueses era, nos anos
1970, idéntica & das democracias
com voto obrigatério. Nos anos
1990 a abstencéo portuguesa € ja
superior a média da dos paises
europeus sem voto obrigatério,
mas esta bastante abaixo das
médias das democracias néo
europeias sem voto obrigatério e
do conjunto EUA/Suica. Mais,
apesar de, nos anos 1990, a
média da abstencdo portuguesa
ser superior @ média do conjunto
de democracias europeias sem
voto obrigatério, ha varios paises
deste conjunto que tem valores
mais elevado do que Portugal:
Alemanha, Holanda, Finlandia,
Irlanda, Francga e Reino Unido.

Consequentemente, na histo-
ria recente da democracia por-
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Apéndice A: Dados brutos da abstencéo oficial e “real” nas elei¢des legislativas

Portuguesas, 1975-1999

Quadro A.1: Abstencéo oficial e “real” nas elei¢cbes legislativas portuguesas

Participagéo e 1975 1976 1979 1980 1983 1985 1987 1991 1995 1999
Abstencao
Percentagem 91,7 833 875 854 786 754 726 682 663 61

participacéo oficial

Percentagem abstencdo 8,3 16,7 125
oficial
Total (inscritos) 100 100 100

146 214 246 274 318 337 39

100 100 100 100 100 100 100

Percentagem 89,7 833 883
participacéo “real”

Percentagem abstencdo 10,3 16,7 11,7
“real”

Total 100 100 100
(Populagéo

com 18 + anos)

879 774 797 781 77,7 791 693

121 226 203 219 223 209 307

100 100 100 100 100 100 100

Votantes (milhdes) 5,666 5,393 5,915

Inscritos (milhdes) 6,177 6,477 6,757
Residentes 6,315 6,476 6,702
com 18 + anos

(milhdes)

5917 5,629 5,744 5,623 5,674 5904 5,406
6,925 7,159 7,621 7,741 8,322 8,906 8,857
6,731 7,271 7,207 7,195 7,301 7,463 7,805

Fontes: IDEA, 1997 (1975-1987) e 2002 (1991-1999).

tuguesa (anos 1990) a abstencéo
eleitoral portuguesa é comparativa-
mente elevada, mas ndo tanto
guanto poderia pensar-se tendo
em conta as preocupacdes expres-
sas nos mass media e entre as
elites politicas. Com esta afirmacao
ndo queremos significar que este
fendbmeno ndo deva preocupar-
nos, muito seriamente, mas ape-
nas enquadrar a situacdo da
abstencao eleitoral do pais em
contexto internacional.

Alias, na nossa perspectiva
0s motivos de preocupagdo com a
evolucdo da abstencdo eleitoral
portuguesa sdo bem fundados
pois, no conjunto das democracias

da OCDE que usamos como termo
de comparacao, o pais apresenta,
ex aequo com a Alemanha, a
maior taxa de crescimento da
abstencéo eleitoral.*® Nos tercei-
ros e quarto lugares encontramos
a Austria e a Holanda. Mais,
enquanto tais paises tem razdes
exégenas para tal padrao de
crescimento da abstencao eleitoral
— Alemanha: inclusédo da parte ori-
ental; Holanda e Austria: aban-
dono do voto obrigatorio -, no caso
Portugués néo existem factores
exogenos desse tipo.

Também em matéria de elei-
¢bes presidenciais a média da
abstencdo eleitoral (“real”) por-

(10) Note-se, contudo, que, entre os anos 1970 e 1990, o crescimento da abstencgéo eleitoral é um
fenémeno praticamente generalizado, sendo as diferengas sobretudo de grau.
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Apéndice B: Democracias consolidadas com voto obrigatério

Quadro B.1: V oto obrigatério em democracias consolidadas

Aplicacdo das | Ano de Ano de
Paises Sancdes sancoes Introducéo Particularidades Abolicdo
Australia 1) 2) Estrita 1924 - -
S6 aplicavel
Austria na regido do
(Tyrol) 1) 2) Limitada - Tyrol 1990 *
S6 aplicavel
Austria na regido de
(Vorarlberg) 2) 3) Limitada - Vorarlberg 1990
1919 — Homens
1949 —
Bélgica 1) 2) 3) 4) 5) | Estrita Mulheres - -
S6 para individuos
com
Idades entre 21 e
70 e residindo
num raio de 200
milhas face ao seu
Grécia 1) 5) Limitada - circulo eleitoral -
1957 1993
(leiTU Voto “quase- (lei 277/
Itélia 5) Limitada 361/1957) -obrigatério” 1993)
Holanda - - 1917 - 1967
Voluntério para
individuos com
Luxemburgo 1) 2) Estrito - mais de 70 anos
abolido
nos
Vigora em apenas | restantes
1 cantéo (17% do cantdes
Suica eleitorado). em
(Schaffhausen) | 2) Estrito 1904 1974

Fontes: dados elaborados a partir de Rose, 1974; Crewe, 1981; Justel, 1995: 71-78; LeDuc, Niemi
e Norris, 1996; Perea, 1999: 140-144; IDEA, 2001; comunicacéo pessoal com Stefano Bartolini, 2001;
Unido Inter-Parlamentar, 2002. Umas das fontes fundamentais para a construgéo deste quadro é o
sitio da IDEA (2001) onde consta uma tabela idéntica a esta; mas as restantes fontes permitiram-nos
também recolher informagdes complementares/esclarecimentos fundamentais, que em alguns casos
(Austria e Italia) contrariam a informag&o constante no sitio da IDEA, o qual parece estar desactualizado.

(11)

12)

Em 1981, Crewe referia que na Austria apenas trés regides tinham voto obrigatério, as quais
representavam menos de 10% do eleitorado (1981: 240, nota 16). Assim também Perea (1999:
141) refere que na verdade o voto obrigatério é aplicado em trés Lander e ndo dois. Ou seja, para
além das duas regides mencionadas inclui também Steienmark. No entanto, ao contrario de
Crewe esta autora refere que os trés Lander representam cerca de 26% do eleitorado. Por outro
lado, LeDuc, Niemi e Norris (1996: 16) referem que nas elei¢es presidenciais austriacas o voto
é obrigatério para o conjunto do pais; e ainda que o voto é obrigatério em algumas provincias para
outras elei¢des. Todavia, no sitio da Unido Inter-Parlamentar (2002: Austria/Sistema Eleitoral)
é referido que o voto neste pais nédo é obrigatério e que houve uma alteracédo da lei eleitoral
em 28/02/1990. Deduzimos pois que o levantamento da obrigatoriedade do voto nas eleicdes par-
lamentares Austriacas tenha sido levantado no inicio da década de 1990, até por causa do
significativo crescimento da abstencéo das décadas anteriores (1960, 1970 e 1980) para aquela.
No caso das elei¢Bes presidenciais, ndo nos foi possivel obter dados que nos permitissem confir-
mar a eventual abolicdo do voto obrigatério. Todavia, o crescimento da abstencédo neste tipo
de eleicdes Austriacas, entre a década de 1970 e a década de 1990 (+159%), leva-nos a pensar
gue a obrigatoriedade do voto tenha também sido abolida para o caso das elei¢cdes presidenciais.

Segundo o sitio da Unio Inter-Parlamentar (2002: Austria/Sistema Eleitoral).



tuguesa é baixa: o pais ocupa o
nono lugar num conjunto de dez
democracias ordenadas de forma
decrescente do respectivo absten-
cionismo eleitoral. Mas, mais uma
vez, aquilo que singulariza Por-
tugal é a elevada taxa de cresci-
mento do abstencionismo eleitoral.
Apenas considerando a década de
1990, Portugal tem ja uma média
superior a das democracias oci-
dentais com regimes semi-presi-
denciais (Austria, Irlanda, Franca,
Islandia, Finlandia e Islandia) e, se
considerarmos as presidenciais de
2001, o pais apresenta a segunda
maior taxa de abstencdo e de
crescimento do fenémeno no sub-
conjunto destas democracias que
ndo tem (nem tiveram) voto obri-
gatorio.

Tipos de sancdes:

1) Explicacdo. O abstencionista tem
que fornecer uma razao legitima para
0 seu comportamento, em ordem a
poder evitar a (eventual) sangao.

2) Multa. As multas tém uma notavel
variabilidade em termos da sua
importancia: por exemplo, na Suica
sdo de 3 Francos Suigos, enquanto
que na Austria podem atingir valores
entre 300 e 3000 ATS.

3) Prisdo. N&o ha casos conhecidos.
Todavia, em paises onde existe uma
multa (Australia, etc.) o abstencionista
podera ser preso se ndo a pagar, mas
ndo porque se absteve.

4) Perda de direitos civis; perda de
direito de voto. Na Bélgica, quem néo
votar em 4 elei¢cdes durante um perio-
do de 15 anos perde o seu direito de
voto. Nalguns paises os eleitores abs-
tencionistas tém que fazer prova de

L=

que votaram na Ultima eleicdo para
poderem usufruir de determinados
servigos publicos, beneficios sociais,
etc.

5) Outras. Os abstencionistas
poderdo ter dificuldades em conseguir
um emprego no sector publico
(Bélgica) ou obter uma carta de con-
ducé@o e um passaporte (Grécia). Em
certos paises, como a ltdlia e o
México, ndo ha san¢Bes formais mas
sim arbitrarias ou sociais (“sancdes
indcuas”). Por exemplo, em ltalia
podia ser dificil aos abstencionistas
conseguirem um infantario para as cri-
ancas, mas tal ndo estava de todo for-
malizado. Por outro lado, ainda em
Italia, se o eleitor se abstinha sem uma
justificacdo este seu comportamento
fica registado por cinco anos (artigo 4
da lei TU 361/1957). Ou seja, em do-
cumento especifico para o efeito ficava
registado “Non ha votato” (N&o votou).
Todavia, a lei Italiana de 277/1993
passou a considerar o voto como “um
direito de todos os cidad&os, cujo livre
exercicio deve ser garantido e estimu-
lado pela Republica”, embora o artigo
4 da Constituicdo de 1948 (néo alter-
ado) ainda defina o voto como um
“dever civico”. Por outro lado, com a lei
277/1993 desapareceu a inclusdo da
mengédo “ndo votou”, no documento
supra-referido, para o caso dos abs-
tencionistas (comunicacdo pessoal
com Stefano Bartolini, 2001).
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